
 

 

 

Câmara Municipal de Salvador 35  
 MANHÃ  

       Prova Escrita Objetiva e Discursiva – Nível Superior    

 ANALISTA LEGISLATIVO MUNICIPAL - ÁREA DA MESA 
DIRETORA (OUVIDORIA)  

 

 Tipo 1 – BRANCA  
 

 

 

Além deste caderno de provas, contendo setenta 

questões objetivas e o tema de redação, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

    uma folha de textos definitivos destinada à 

redação 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de 

provas. Caso tenha recebido caderno de cargo ou 

cor ou tipo diferente do impresso em sua folha de 

respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 

informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 Boa sorte! 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e a 

transcrição da redação para a folha de textos 

definitivos  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de provas  

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de provas 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – Orgânico por um bom motivo 

Chico Junior, O Globo, 25/11/2017 (fragmento) 

O mundo caminha para um consumo cada vez maior de alimento 
orgânico. A Dinamarca, por exemplo, começou há 25 anos uma 
política agrícola-ambiental que vai torná-la, até 2020, o primeiro 
país do mundo a ter sua produção de alimentos 100% orgânica. 
Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores. 

Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser chamado 
de agroecológico – a agroecologia pode ser definida como o 
estudo da agricultura a partir de uma perspectiva ecológica. É 
aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e não 
agredindo o meio ambiente e não utilizando fertilizantes 
químicos e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos. Diga-se de passagem que o Brasil é o país 
que mais usa agrotóxico no mundo, inclusive vários que são 
proibidos em diversas partes do planeta, banidos da Europa e dos 
Estados Unidos. 

A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas: aumento do que chamamos de consciência ecológica e o 
desejo de se consumirem alimentos mais saudáveis. 

No Brasil caminha-se ainda lentamente, mas caminha-se, o que 
faz com que os produtos ainda sejam caros e fora do alcance da 
maioria. Mas o fato é que a produção vem aumentando ano a 
ano e os preços, de maneira geral, diminuindo. 

 

1 

No texto 1, a introdução tem a função textual de: 

(A) delimitar o tema a ser abordado no texto; 

(B) alertar para um problema na produção de alimentos; 

(C) indicar um exemplo a ser seguido; 

(D) prever um futuro a ser alcançado pelo Brasil; 

(E) aconselhar as autoridades sobre política agrícola. 

 

2 

Ao dizer que “O mundo caminha para um consumo cada vez 
maior de alimento orgânico”, o autor do texto 1 apela para um 
tipo de figura de linguagem caracterizada pela: 

(A) personificação de seres inanimados; 

(B) utilização de um todo significando uma parte; 

(C) comparação entre um termo real e um figurado; 

(D) repetição enfática de termos; 

(E) presença de termos de significação oposta. 

 

3 

O segundo período do texto 1 tem a finalidade de: 

(A) destacar a importância da Dinamarca no cenário mundial da 
produção de orgânicos; 

(B) indicar um caso de sucesso, representado por um país de 
prestígio internacional; 

(C) comprovar uma afirmação anterior, que parecia 
demasiadamente vaga; 

(D) exemplificar um caso de êxito na produção de orgânicos 
como algo que deve ser adaptado à nossa realidade; 

(E) acrescentar um argumento que auxilie o convencimento de 
nossas autoridades agrícolas. 

 

4 

A palavra “agrícola-ambiental” aparece grafada com hífen pela 
mesma razão semântica do seguinte vocábulo abaixo: 

(A) segunda-feira; 

(B) tenente-coronel; 

(C) inter-relacionamento; 

(D) cara-de-pau; 

(E) político-econômico. 

 

5 

O segundo parágrafo do texto 1 deve ser classificado, em termos 
de gênero textual predominante, como: 

(A) informativo; 

(B) instrucional; 

(C) didático; 

(D) publicitário; 

(E) injuntivo. 

 

6 

O segmento do texto 1 que NÃO apresenta uma marca 
metalinguística é: 

(A) “Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser 
chamado de agroecológico"; 

(B) “a agroecologia pode ser definida como o estudo da 
agricultura a partir de uma perspectiva ecológica”; 

(C) “É aquele produzido de forma sustentável”; 

(D) “e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos”; 

(E) “inclusive vários que são proibidos em diversas partes do 
planeta”. 

 

7 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a utilização do termo “de passagem” 
informa ao leitor que: 

(A) algo de pouca importância vai ser incluído no texto; 

(B) um segmento de curta extensão vai ser inserido no texto; 

(C) uma mensagem essencial vai ser acrescentada ao texto; 

(D) uma pequena interrupção do tema central vai ocorrer; 

(E) uma retificação de algo anterior vai ser feita. 
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8 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a modificação de um elemento provoca 
mudança de sentido em: 

(A) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se 
de passagem; 

(B) Diga-se de passagem que o país que usa mais agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(C) O país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se de 
passagem, é o Brasil; 

(D) Seja dito de passagem que o país que mais usa agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(E) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, seja dito 
de passagem. 

 

9 

O segmento do texto 1 em que os termos sublinhados são 
redundantes é: 

(A) “Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores”; 

(B) “aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e 
não agredindo o meio ambiente”; 

(C) “os defensivos agrícolas químicos, os chamados agrotóxicos”; 

(D) “são proibidos em diversas partes do planeta, banidos da 
Europa e dos Estados Unidos”; 

(E) “A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas”. 

 

Texto 2 – Intercâmbio de alimentos 

Renato Mocelline/Rosiane de Camargo, História em debate. São 
Paulo: Editora do Brasil, p. 72. 

A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos. 

Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a comer 
produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo plantas 
e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis enviavam à 
Europa todos os alimentos exóticos que os nativos lhes ofereciam 
para, de alguma forma, apaziguar a Coroa pelas dificuldades que 
tinham de encontrar os tão desejados metais preciosos. 

Progressivamente, por meio dessa troca entre América e Europa, 
a flora e a fauna de ambos os continentes foram modificadas, 
pois diversas plantas e animais adaptaram-se aos novos climas. 
Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi enriquecida. 

10 

O primeiro parágrafo do texto 2 funciona como: 

(A) uma afirmativa que é explicitada no decorrer do texto; 

(B) uma informação que é contestada a seguir; 

(C) uma referência histórica cujos termos são explicados; 

(D) uma opinião pessoal que não é satisfatoriamente justificada; 

(E) uma alusão geradora de curiosidade no leitor. 

 

11 

O texto 2 deve ser considerado prioritariamente: 

(A) narrativo, por estruturar-se em etapas cronológicas; 

(B) dissertativo-expositivo, por organizar-se em informações sem 
ligações de causa/consequência; 

(C) dissertativo-argumentativo, por apresentar um pensamento 
que é defendido no decorrer do texto; 

(D) descritivo, por mostrar características e qualidades das 
pessoas e coisas referidas; 

(E) injuntivo, por indicar, de forma didática, os caminhos a serem 
seguidos no estudo da alimentação na História. 

 

12 

“A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos”. 

Com base nesse segmento inicial do texto 2, foram propostas 
várias modificações no texto; a opção de mudança que interfere 
com a correção gramatical ou modifica a mensagem original é: 

(A) em lugar de “a chegada dos europeus” poderia estar “a 
chegada europeia”; 

(B) em lugar da expressão “à América” poderia estar “na 
América”; 

(C) em lugar de “uma das transformações mais revolucionárias” 
poderia estar “uma transformação das mais revolucionárias”; 

(D) em lugar de “hábitos alimentares” poderia estar “hábitos de 
alimentação”; 

(E) em lugar de “dos seres humanos” poderia estar “do Homem”. 

 

13 

Observe os três segmentos abaixo, retirados do texto 2. 

“por isso trouxeram consigo plantas e animais de sua terra natal” 

“Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa...” 

“Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”. 

Nessas ocorrências, os pronomes demonstrativos empregados: 

(A) têm sempre por antecedente uma oração; 

(B) referem-se sempre a termos imediatamente anteriores; 

(C) mostram sempre referências a um de dois termos citados; 

(D) prendem-se sempre a elementos distantes no tempo; 

(E) ligam-se semanticamente a elementos já citados. 
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14 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

Observando esse segmento do texto 2, é possível observar que: 

(A) as duas ocorrências do termo “espanhóis” exemplificam 
classes de palavras diferentes; 

(B) as duas ocorrências do termo “nativos” exemplificam a 
mesma classe de palavras; 

(C) a seleção vocabular de “plantas e animais” foi feita por serem 
elementos que servem de alimentação ao Homem; 

(D) o adjetivo “exóticos” é fruto da opinião tanto de nativos 
quanto de espanhóis; 

(E) os vocábulos “natal” e “nativos” pertencem a diferentes 
famílias de palavras. 

 

15 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

O termo sublinhado mostra uma oposição entre os seguintes 
pontos: 

(A) apesar de nos primeiros anos de conquista os espanhóis 
resistirem aos alimentos americanos, com o passar do tempo 
passaram a adotá-los; 

(B) apesar de os espanhóis trazerem consigo alimentos de sua 
terra natal, não deixavam de alimentar-se dos alimentos 
exóticos da América; 

(C) apesar de os espanhóis não se alimentarem com os produtos 
nativos, mandavam esses mesmos alimentos para a Europa; 

(D) apesar de os nativos oferecerem alimentos americanos aos 
espanhóis, os conquistadores não os comiam, enviando todos 
eles para a Europa; 

(E) apesar de os nativos comerem produtos exóticos, os 
conquistadores europeus não só os comiam como os 
enviavam também para a Europa. 

 

16 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal”. 

Na reescritura desse segmento do texto 2, a pontuação está 
INADEQUADA em relação às regras de pontuação em: 

(A) Os espanhóis, nos primeiros anos de conquista, resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(B) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos e, por isso, trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(C) Nos primeiros anos da conquista os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(D) Os espanhóis resistiram a comer produtos nativos 
americanos, nos primeiros anos de conquista; trouxeram 
consigo, por isso,  plantas e animais de sua terra natal; 

(E) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, e, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal. 

 

17 

No texto 2 há uma série de conectores; o conector sublinhado 
abaixo que tem seu valor semântico corretamente indicado é: 

(A) “Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal”/ consequência; 

(B) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ referência; 

(C) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ finalidade; 

(D) “Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa, a flora e a fauna de ambos os continentes foram 
modificadas, pois diversas plantas e animais adaptaram-se 
aos novos climas”/ conclusão; 

(E) “Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”/ causa. 
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Observe a charge a seguir. 

 

18 

Na imagem há um grupo de elementos que representam 
oposição entre os dois personagens; a única distinção inexistente 
na charge é: 

(A) gordura X magreza; 

(B) alimentos industrializados X alimentos orgânicos; 

(C) refrigerante X suco natural; 

(D) frituras X produtos naturais; 

(E) carne X frutas, legumes e vegetais. 

 

19 

Considerando-se a charge como um texto argumentativo, o 
argumento apresentado se apoia na: 

(A) sedução, prometendo satisfação; 

(B) tentação, oferecendo vantagens; 

(C) intimidação, apelando para o medo; 

(D) provocação, referindo-se à competição; 

(E) constrangimento, causando incômodo social. 

 

20 

O objetivo da charge é: 

(A) condenar a preocupação exagerada com a alimentação; 

(B) aconselhar uma alimentação saudável; 

(C) desaconselhar a ingestão de refrigerantes; 

(D) incentivar a busca por um corpo perfeito; 

(E) alertar para os perigos provocados pela gordura em excesso. 

 

 

Legislação Específica 

21 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Salvador, a 
aprovação e a deliberação sobre criação e extinção de cargos 
públicos e fixação dos respectivos vencimentos e vantagens 
inerentes ao Executivo Municipal compete: 

(A) ao Prefeito, sem participação do Poder Legislativo; 

(B) ao Prefeito, com prévio parecer do Tribunal de Contas; 

(C) à Câmara Municipal, com a iniciativa e sanção do Prefeito;  

(D) à Câmara Municipal, com prévio parecer do Tribunal de 
Contas; 

(E) ao Tribunal de Contas, com prévio parecer da Câmara e do 
Prefeito. 

 

22 

A alienação de bens municipais está subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado. Sabendo disso, o 
Prefeito de Salvador pretende realizar a alienação de um lote de 
cem metros quadrados, destinado à habitação de pessoa 
comprovadamente pobre.  

De acordo com o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador, 
a iniciativa é possível, desde que não haja alienação de mais de 
uma área ou lote à mesma pessoa e seja:  

(A) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação e autorização legislativa, independentemente de 
licitação; 

(B) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação, autorização legislativa e licitação; 

(C) observado o preço médio de mercado, mediante prévia 
avaliação, dispensando-se autorização legislativa e licitação; 

(D) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
dispensando-se autorização legislativa e concorrência; 

(E) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
mediante prévia autorização legislativa, dispensando-se a 
concorrência. 

 

23 

João, Vereador da Casa Parlamentar de Salvador, deixou de 
comparecer, em seu primeiro período legislativo anual, à terça 
parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, eis que houve 
incompatibilidade com os horários em que leciona em 
universidade particular.  

Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de Salvador, 
assegurada a ampla defesa, João: 

(A) será suspenso por até 30 (trinta) dias; 

(B) sofrerá desconto de 50% (cinquenta por cento) em seu 
subsídio; 

(C) será excluído de comissão parlamentar de inquérito; 

(D) responderá por crime contra o patrimônio público;  

(E) perderá o mandato de Vereador. 
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24 

Em matéria de processo legislativo, a Lei Orgânica do Município 
de Salvador estabelece que: 

(A) a iniciativa das leis complementares e ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, à 
Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta 
de 5% (cinco por cento) do eleitorado, no mínimo; 

(B) a proposta de emenda à lei orgânica será discutida e votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de 30 (trinta) dias, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, maioria 
absoluta dos votos dos Vereadores; 

(C) aprovado em redação final, será o projeto de lei enviado 
ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará no prazo de 
30 (trinta) dias úteis, determinando o seu retorno à 
Câmara, para fins de publicação; 

(D) se o Prefeito considerar o projeto de lei, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
totalmente, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, vedado o veto 
parcial;  

(E) o Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre qualquer 
matéria, os quais, quando solicitar, deverão ser apreciados em 
regime de urgência, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de 
responsabilidade do Presidente da Câmara. 

 

25 

À Mesa Executiva da Câmara Municipal compete, consoante 
dispõe o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador: 

(A) decretar desapropriação e intervenção em empresas 
concessionárias de serviço público, bem como permitir, 
conceder ou autorizar a execução dos serviços públicos por 
terceiros, quando não possível ou conveniente ao interesse 
público a exploração direta pelo Município;  

(B) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da 
Câmara, observado o limite da autorização constante da Lei 
Orçamentária, desde que os recursos para sua cobertura 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas 
dotações orçamentárias;  

(C) promover a arrecadação dos tributos, preços públicos e 
tarifas devidos ao Município, dando-lhes a publicação 
adequada, e administrar os bens municipais, promover a 
alienação, deferir permissão, cessão ou autorização de uso, 
observadas as prescrições legais; 

(D) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, e expedir 
regulamento para sua fiel execução, bem como baixar 
decretos e demais atos administrativos, fazendo-os publicar 
em órgãos oficiais;  

(E) fixar os preços dos serviços prestados pelo Município e os 
relativos à concessão, cessão, permissão ou autorização de 
uso de seus bens e serviços, bem como dirigir, superintender 
e fiscalizar serviços de obras municipais. 

 

26 

João, servidor público municipal da Câmara Municipal de 
Salvador, após processo administrativo disciplinar, foi demitido. 
Um ano depois, João reuniu provas de sua inocência, e logrou 
êxito em obter decisão administrativa que invalidou sua 
demissão.  

No caso em tela, de acordo com a Lei Complementar nº 01/91, 
que institui o Regime Jurídico Único dos servidores públicos do 
Município de Salvador, o reingresso de João no cargo 
anteriormente ocupado junto ao Legislativo municipal ocorreu 
por meio: 

(A) da readaptação, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(B) da reintegração, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(C) do aproveitamento, sem ressarcimento do vencimento e 
demais vantagens do cargo; 

(D) da reversão, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(E) da recondução, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo. 

 

27 

Maria, servidora púbica ocupante de cargo efetivo da Câmara 
Municipal de Salvador, durante 5 (cinco) dias úteis do mês de 
dezembro de 2017, ultrapassou sua jornada de trabalho em duas 
horas por dia, no horário de 22h às 24h, ao realizar serviço 
extraordinário em situações excepcionais e temporárias na 
Câmara, atendendo à necessidade do serviço.  

No caso em tela, segundo o Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
de Salvador, Maria faz jus ao adicional:  

(A) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal 
diurna, sem prejuízo do adicional noturno; 

(B) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal 
diurna, caso não opte pelo adicional noturno; 

(C) por serviço noturno, pago na proporção de 150% (cento e 
cinquenta por cento) da hora normal diurna, sem prejuízo do 
adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(D) por serviço noturno, pago na proporção de 125% (cento e 
vinte e cinco por cento) da hora normal diurna, caso não opte 
pelo adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(E) por serviço noturno, pago na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) da hora normal diurna, caso não opte pelo 
adicional pela prestação de serviços extraordinários. 
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Joana e Joaquina, servidoras públicas municipais de Salvador, são 
casadas civilmente e, após regular processo judicial, adotaram o 
bebê Davi, de dez meses de idade.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador: 

(A) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra à mesma licença, pelo prazo de 5 (cinco) dias; 

(B) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra não terá direito à licença; 

(C) uma delas terá direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar e a outra não terá 
direito à licença; 

(D) ambas terão direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar; 

(E) ambas terão direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar. 

 

29 

Cláudio, servidor público estável ocupante de cargo efetivo da 
Câmara Municipal de Salvador, no exercício da função pública, 
revelou segredo apropriado em razão do cargo, mediante 
publicação em uma de suas redes sociais na internet de fato 
sigiloso constante de um processo administrativo referente a 
determinada comissão parlamentar de inquérito.  

Por ter praticado a falta funcional narrada, consoante dispõe o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Salvador, após regular 
processo administrativo disciplinar, Cláudio está sujeito à pena de: 

(A) advertência, que será aplicada por escrito e, caso seja 
reincidente, à suspensão de até 90 (noventa) dias; 

(B) suspensão, que terá até 90 (noventa) dias, 
independentemente de reincidência; 

(C) advertência e multa, no valor de um mês de seus 
vencimentos e vantagens; 

(D) suspensão de até 60 (sessenta) dias e multa no valor de um 
mês de seus vencimentos e vantagens; 

(E) demissão, cujo ato de imposição mencionará o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 

 

30 

Mauro, servidor público municipal efetivo, completou dez anos 
consecutivos de exercício de cargo em comissão de Diretor de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Salvador.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador, Mauro terá direito a perceber, quando exonerado, a 
título de:  
(A) abono de permanência, valor correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(B) abono de permanência, valor correspondente a 75% (setenta 
e cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, três anos;   

(C) estabilidade econômica, valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no período 
estabelecido por, no mínimo, dois anos;   

(D) estabilidade econômica, valor correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(E) abono de chefia, valor correspondente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos. 
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Conhecimentos Específicos 

31 

Determinada Câmara Municipal criou cinco cargos em comissão 
de Assessor Administrativo de Ouvidoria, para exercício de 
funções meramente técnicas e burocráticas, sem caráter de 
direção, chefia ou assessoramento. Todos os cargos foram 
providos por pessoas não concursadas, mediante livre nomeação 
do Presidente da Câmara.  

A conduta do chefe do parlamento municipal é: 

(A) constitucional, pois os cargos em comissão são criados por lei 
e declarados de livre nomeação e exoneração pelo Presidente 
da Câmara;     

(B) constitucional, pois deve haver relação de confiança entre o 
Presidente da Câmara e os agentes públicos lotados nas 
ouvidorias, por sua natureza sigilosa e correicional; 

(C) inconstitucional, pois deveriam ter sido nomeados servidores 
públicos efetivos e estáveis de carreira para exercício 
daqueles cargos em comissão na ouvidoria; 

(D) inconstitucional, pois atividades meramente técnicas e 
burocráticas não podem ser desempenhadas por ocupantes 
de cargos em comissão, e sim por agentes que exerçam 
função de confiança; 

(E) inconstitucional, pois os cargos em comissão e funções de 
confiança destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. 

 

32 

De acordo com o texto da Constituição da República de 1988, a 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 

dos órgãos públicos: 

(A) será limitada ao dever-poder de publicidade e informação à 
população dos gastos públicos, devendo conter informações 
orçamentárias sobre cada escolha administrativa e vedada a 
promoção do agente público;  

(B) será promovida, com exclusividade, por autarquia criada 
especialmente para fins de publicidade das escolhas 
administrativas e terá caráter educativo, informativo ou de 
orientação social; 

(C) deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos; 

(D) deverá ser realizada pela administração fazendária do 
respectivo ente federativo, após aprovação da publicidade 
pela advocacia pública, com escopo de impedir promoção 
pessoal de qualquer agente público; 

(E) deverá obedecer aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 
como se limitará à veiculação de informações por meio da 
internet, sem gastos públicos e vedada a promoção pessoal.  

 

33 

José é ocupante do cargo efetivo de contador numa Câmara 
Municipal no Estado da Bahia. Visando à complementação de sua 
renda, José acabou de ser convocado em concurso público para 
professor municipal.  

De acordo com as disposições constitucionais sobre a matéria e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, José: 

(A) terá necessariamente que escolher um dos dois cargos, 
diante da proibição de acumulação de cargos públicos; 

(B) terá necessariamente que permanecer como contador, pois 
deveria ter pedido exoneração antes de se inscrever em 
outro concurso; 

(C) poderá acumular ambos os cargos públicos, 
independentemente da carga horária e da fonte pagadora, 
desde que mantenha o serviço em dia em ambos; 

(D) poderá acumular ambos os cargos públicos apenas se tiverem 
a mesma fonte pagadora; 

(E) poderá acumular ambos os cargos públicos, apenas se houver 
compatibilidade de horário para tal. 

 

34 

Márcia obteve do Município de Salvador licença para 
funcionamento de uma pousada. Ocorre que, durante o prazo de 
validade da licença, Márcia modificou a finalidade do 
empreendimento, que passou a funcionar como uma casa de 
festas, sem comunicação, ciência e autorização do poder público.  

Após regular processo administrativo, a autoridade municipal 
competente extinguiu o ato administrativo de licença, mediante sua: 

(A) cassação, eis que houve ilegalidade superveniente praticada 
por Márcia, que deixou de cumprir os requisitos de quando 
teve o ato deferido; 

(B) caducidade, eis que Márcia deixou de cumprir os requisitos 
legais para manutenção da eficácia do ato administrativo; 

(C) revogação, eis que ocorreu ilegalidade superveniente 
praticada por Márcia, que deveria cumprir as condicionantes 
da licença;  

(D) anulação, eis que o ato deixou de ser conveniente e 
oportuno, diante da conduta ilícita praticada por Márcia; 

(E) convalidação, eis que Márcia inobservou os requisitos de 
validade e eficácia do ato administrativo que originariamente 
a favoreceu. 

 

35 

O Vereador Moacir, na qualidade de presidente de determinada 
Câmara Municipal, no exercício das funções, deixou de prestar 
contas quando estava obrigado a fazê-lo.  

O agente político Moacir, em tese, pode ser responsabilizado por: 

(A) crime de responsabilidade, pela tipicidade penal, mas não por 
ato de improbidade administrativa, pois não houve dano ao 
erário; 

(B) crime de responsabilidade, pela tipicidade administrativa, 
mas não por ato de improbidade administrativa, pois não 
houve dano ao erário; 

(C) crime contra a administração pública, pela tipicidade penal, 
mas não por ato de improbidade administrativa, pois não 
houve dano ao erário; 

(D) ato de improbidade administrativa, independentemente de 
ter ocorrido dano ao erário; 

(E) ato de improbidade administrativa, apenas se for 
comprovado o dolo e o dano ao erário. 
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36 

Em matéria de contratos administrativos, de acordo com as 
disposições da Lei nº 8.666/93 e com os ensinamentos da 
doutrina de Direito Administrativo, as cláusulas exorbitantes: 

(A) são implícitas nos contratos administrativos, extrapolando as 
regras e características dos contratos em geral, por 
apresentarem vantagem excessiva à Administração Pública; 

(B) representam privilégios para uma das partes e, caso previstas 
no instrumento contratual, são consideradas nulas de pleno 
direito; 

(C) ensejam à Administração Pública a possibilidade de alteração 
qualitativa e quantitativa do contrato, desde que o particular 
contratado concorde; 

(D) decorrem da isonomia entre os interesses públicos e 
privados, colocando o Estado em posição de igualdade 
jurídica com o particular contratado; 

(E) permitem ao particular a prerrogativa de alteração ou 
rescisão unilateral do contrato, desde que a Administração 
Pública seja indenizada pelos prejuízos sofridos. 

 

37 

O Município de Salvador, com escopo de fomentar o turismo e 
manter a memória cultural local, pretende realizar a contratação 
de serviços técnicos de restauração de obras de arte e bens de 
valor histórico, de natureza singular, com empresa de notória 
especialização, no valor total de duzentos mil reais, atendendo 
aos princípios da economicidade e legalidade.  

De acordo com a Lei nº 8.666/93, o contrato administrativo 
deverá ser firmado mediante:  

(A) dispensa de licitação, diante de permissivo legal; 

(B) inexigibilidade de licitação, diante de permissivo legal; 

(C) licitação na modalidade convite, obrigatoriamente, diante do 
valor do contrato; 

(D) licitação na modalidade tomada de preços, obrigatoriamente, 
diante do valor do contrato; 

(E) licitação na modalidade concorrência, obrigatoriamente, 
diante do valor do contrato. 

 

38 

O controle externo, a cargo do Poder Legislativo, sobre os atos 
praticados pela Administração Pública, é exercido com o auxílio 
do Tribunal de Contas.  

Neste contexto, de acordo com a Constituição da República de 
1988 e a doutrina de Direito Administrativo, o Tribunal de Contas: 

(A) existe em nível federal e estadual (exceto os municipais já 
existentes do Rio de Janeiro e São Paulo), sendo possível 
atualmente a criação de Tribunal de Contas dos Municípios, 
como órgão estadual; 

(B) tem competência para a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial dos entes 
federativos e das entidades da administração direta e 
indireta, sendo permitida a criação de Tribunais, Conselhos 
ou órgãos de Contas Municipais; 

(C) tem jurisdição no âmbito do respectivo ente federativo e, 
como órgão integrante da estrutura do Poder Judiciário, pode 
condenar os responsáveis por malversação de verbas públicas 
ao ressarcimento do dano ao erário;  

(D) realiza o controle quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo (mas 
não tem atribuição sobre atos do Poder Judiciário);  

(E) realiza a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, no âmbito local, dos órgãos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário municipais, 
incluindo as Administrações Direta e Indireta. 

 

39 

O Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Salvador estabelece 
que o auxílio-educação será devido ao servidor e aos seus 
dependentes, na forma a ser definida em regulamento. Neste 
sentido, o Prefeito Municipal editou o Decreto nº 29.128, de 10 
de novembro de 2017, dispondo sobre a matéria.  

O ato praticado pelo Chefe do Poder Executivo está embasado no 
seu poder administrativo: 

(A) hierárquico, pois, na qualidade de autoridade máxima em 
nível municipal, tem a prerrogativa de editar atos legislativos 
sobre servidores públicos municipais; 

(B) disciplinar, pois tem competência originária para estabelecer 
normas gerais aplicáveis aos servidores públicos em nível 
municipal; 

(C) normativo, pois estabelece normas gerais e abstratas que 
complementam legislação previamente existente, para sua 
fiel execução; 

(D) regulamentar, pois tem a prerrogativa de editar leis de 
efeitos concretos que inovem no ordenamento jurídico, 
criando ou extinguindo direitos e obrigações; 

(E) de polícia, pois tem competência originária para estabelecer 
normas gerais aplicáveis aos servidores públicos em nível 
municipal, criando ou extinguindo direitos e obrigações. 
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A Lei de Acesso à  nformação   ei n  1 .   /11  dispõe que é 
dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  

Para viabilizar o cumprimento dessa obrigação, tais órgãos 
deverão:  

(A) publicar o registro de suas competências e estrutura 
organizacional, sendo facultativo o registro de quaisquer 
repasses ou transferências de recursos financeiros;  

(B) manter guichê com computador contendo ferramenta de 
pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação, 
que pode ser substituído por sítio eletrônico na internet; 

(C) fazer publicar no diário oficial, ao menos uma vez por mês, 
extrato de suas receitas e despesas, estas últimas obrigatórias 
quando o valor ultrapassar cinco mil reais;  

(D) utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais 
da rede mundial de computadores na internet; 

(E) realizar, de forma obrigatória, ao menos uma vez por mês, 
audiências ou consultas públicas, com incentivo à 
participação popular e a outras formas de divulgação. 

 

 

41 

Alguns moradores do Bairro Delta criaram uma associação com o 
objetivo de defender os seus interesses. Em razão dos excessos 
praticados por certos integrantes dessa associação, moradores 
do Bairro Alfa procuraram um advogado e solicitaram 
informações sobre a possibilidade de ela vir a ser dissolvida 
compulsoriamente.  

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a 
dissolução compulsória da referida associação é possível: 

(A) apenas por decisão judicial transitada em julgado; 

(B) apenas por deliberação dos moradores do Bairro Delta; 

(C) por decisão judicial ou administrativa; 

(D) apenas por deliberação dos moradores que a criaram; 

(E) apenas por decisão administrativa. 

 

42 

O Poder Legislativo do Município Delta aprovou, em dois turnos 
de votação, com interstício de dez dias entre as votações e o voto 
favorável de dois quintos dos seus membros, o projeto de lei 
orgânica municipal. Ato contínuo, o Presidente da Câmara 
Municipal encaminhou o projeto ao Prefeito Municipal. O 
Prefeito, no entanto, devolveu-o sob o argumento de que o 
processo legislativo adotado estava em desacordo com o 
disposto no Art. 29 da Constituição da República de 1988. 

À luz da sistemática constitucional, o processo legislativo adotado 
na análise do projeto de lei orgânica está parcialmente em 
desacordo com a Constituição, pois:  

(A) não deveria haver participação do Prefeito Municipal, sendo 
este o único vício; 

(B) deveriam ter sido realizados três turnos de votação, com o 
voto de três quintos dos membros da Câmara; 

(C) era exigido o voto de dois terços dos membros da Câmara e 
não deveria haver participação do Prefeito Municipal; 

(D) era exigido o voto de dois terços dos membros da Câmara, 
sendo este o único vício; 

(E) o interstício entre os turnos de votação deveria ser de quinze 
dias. 

 

43 

Após provocação do Prefeito Municipal, sua assessoria jurídica 
informou que somente alguns entes da Administração Pública 
indireta poderiam ter personalidade jurídica de direito privado. 
Considerando essa informação, determinou que fosse feito um 
levantamento dos entes que preenchiam esses requisitos. 

Dentre os entes que integram a Administração Pública indireta, 
referidos no Art. 37 da Constituição da República de 1988, estão 
enquadradas no padrão traçado pela assessoria jurídica:  

(A) as autarquias e as fundações públicas; 

(B) apenas as empresas públicas; 

(C) as sociedades de economia mista e as empresas públicas; 

(D) apenas as sociedades de economia mista; 

(E) apenas as fundações públicas. 

 

44 

João, tão logo assumiu o cargo de Prefeito Municipal, foi 
informado de que a contraprestação pecuniária que receberia 
mensalmente pelo exercício de suas funções era denominada 
subsídio.  

À luz desse quadro, João solicitou ao Procurador do Município 
que lhe esclarecesse os efeitos dessa sistemática estipendial, 
sendo-lhe informado, corretamente, que: 

(A) receberia vencimentos e verba de representação, vedada a 
percepção de parcelas indenizatórias; 

(B) receberia, apenas, parcelas de caráter indenizatório previstas 
em lei;  

(C) receberia, juntamente com o subsídio, a remuneração 
correspondente ao cargo; 

(D) receberia vencimentos, verba de representação e parcelas 
indenizatórias previstas em lei; 

(E) seria remunerado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer outra parcela remuneratória. 
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João, servidor público municipal, ocupando o cargo de 
provimento efetivo de auxiliar de escritório, após anos de estudo, 
logrou êxito em ser aprovado em concurso público de provas e 
títulos para o cargo público federal de auxiliar de almoxarife. Ao 
comparecer à repartição federal, requereu que fosse reconhecido 
o seu direito a acumular os cargos públicos, bem como que o 
tempo de contribuição previdenciária municipal fosse  
computado no plano federal.  

À luz da sistemática constitucional, o requerimento de João deve ser: 

(A) acolhido, pois ele pode acumular os cargos em razão da 
aprovação em concurso público, bem como contar o tempo 
de contribuição previdenciária em outro ente federativo; 

(B) parcialmente rejeitado, pois ele pode acumular os cargos, 
mas não contar o tempo de contribuição previdenciária em 
outro ente federativo; 

(C) parcialmente rejeitado, pois ele somente poderia contar o 
tempo de contribuição previdenciária no cargo municipal no 
período em que acumulasse o cargo federal; 

(D) parcialmente rejeitado, pois ele não pode acumular os 
cargos, mas pode contar o tempo de contribuição 
previdenciária em outro ente federativo; 

(E) rejeitado, pois não é possível acumular cargo público ou 
contar o tempo de contribuição previdenciária em outro ente 
federativo. 

 

46 

Após regular tramitação, o Congresso Nacional aprovou o Projeto 
de Lei M3, apresentado pela Deputada Federal Maria, que 
aumentava os vencimentos dos servidores públicos federais. O 
Presidente da República, no entanto, veio a vetá-lo sob o 
argumento de ser inconstitucional. Em momento posterior, o 
veto foi rejeitado pela maioria relativa dos Deputados e 
Senadores, sendo ao final promulgada pelo Presidente da 
República a Lei XX. 

À luz da sistemática constitucional, o processo legislativo que 
culminou com a promulgação da Lei XX apresenta:  

(A) dois vícios de inconstitucionalidade, pois a matéria era de 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo e a 
promulgação da lei era da alçada do Presidente do Senado 
Federal; 

(B) um vício de inconstitucionalidade, pois o veto somente  
poderia ser rejeitado pela maioria absoluta dos Deputados e 
Senadores;   

(C) um vício de inconstitucionalidade, pois a matéria versada no 
projeto era de iniciativa privativa do Presidente da República 
Federativa do Brasil;  

(D) dois vícios de inconstitucionalidade, pois a matéria era de 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo e o veto só 
poderia ser rejeitado pela maioria absoluta dos Deputados e 
Senadores;   

(E) dois vícios de inconstitucionalidade, pois o veto só poderia  
ser rejeitado pela maioria absoluta dos Deputados e 
Senadores e a promulgação da lei era da alçada do Presidente 
do Senado Federal.  

 

47 

Pedro, cidadão espanhol residente no Brasil, encaminhou ofício à 
ouvidoria da Câmara Municipal noticiando que determinado 
servidor teria praticado diversos atos com abuso de poder, o que 
deveria ser objeto de apuração administrativa. 

À luz da sistemática constitucional, o ofício de Pedro é 
manifestação do direito de: 

(A) petição, que independe do pagamento de taxas, mas não 
pode ser exercido pelos estrangeiros residentes no País;  

(B) ação, que exige o pagamento de taxas e pode ser exercido 
pelos estrangeiros residentes no País; 

(C) petição, que independe do pagamento de taxas e pode ser 
exercido pelos estrangeiros residentes no País; 

(D) ação, que independe do pagamento de taxas, mas não pode 
ser exercido pelos estrangeiros residentes no País; 

(E) petição, que independe do pagamento de taxas, mas só pode 
ser exercido por cidadãos. 

 

48 

Após ter o muro de sua casa destruído por um trator da 
Prefeitura Municipal, no momento em que era feito o 
recapeamento de via asfáltica, Antônio obteve êxito na ação de 
indenização que ajuizou. O Juiz de Direito reconheceu o nexo de 
causalidade entre a conduta do motorista do trator e o dano 
causado e condenou o Município a indenizar o prejuízo, embora 
não tivesse sido reconhecida a culpa do motorista. 

À luz da sistemática constitucional, a narrativa acima oferece um 
exemplo de responsabilidade: 

(A) subjetiva; 

(B) objetiva; 

(C) contratual; 

(D) civilista; 

(E) social. 

 

 

49 

João, servidor público municipal, teve conhecimento de que a 
Constituição da República de 1988 tinha assegurado determinado 
direito estatutário aos servidores, mas condicionava o seu 
exercício à edição de lei que o regulamentasse. Apesar de 
decorridos muitos anos desde a promulgação da Constituição, a 
lei não foi editada, omissão que torna inviável o exercício do seu 
direito. 

À luz da sistemática constitucional e da narrativa acima, o 
instrumento passível de ser utilizado por João para a tutela dos 
seus interesses é: 

(A) o mandado de segurança; 

(B) o mandado de injunção; 

(C) a reclamação constitucional; 

(D) o habeas data; 

(E) o direito de petição. 
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José, brasileiro, que completaria dezoito anos amanhã e nunca 
tinha votado em uma eleição, era muito crítico em relação aos 
atos lesivos ao patrimônio público praticados por alguns agentes 
públicos. Por tal razão, procurou um advogado e perguntou o que 
poderia ser feito para anular esses atos. 

À luz da sistemática constitucional, José poderia ajuizar: 

(A) ação popular, o que pode ser feito por qualquer brasileiro 
nato ou naturalizado; 

(B) ação de improbidade, desde que seja elegível para cargo 
eletivo; 

(C) ação popular, o que pode ser feito por qualquer brasileiro 
nato, não pelo naturalizado; 

(D) ação de improbidade, desde que seja considerado cidadão 
brasileiro; 

(E) ação popular, o que exige o seu prévio alistamento como 
eleitor. 

 

 

51 

Analise as seguintes situações. 

I. José está exercendo função pública transitoriamente, 
recebendo, porém, salário oriundo da Administração Pública. 

II. João exerce cargo público, mas não recebe remuneração pelo 
exercício da função. 

III. Márcio trabalha em empresa contratada pela Administração 
para exercer atividade típica da Administração Pública. 

Considerando as situações acima, de acordo com o Código Penal, 
poderá(ão) ser considerado(s) funcionário(s) público(s) para fins 
de responsabilização penal: 

(A) João, apenas; 

(B) João e José, apenas; 

(C) João, José e Márcio; 

(D) João e Márcio, apenas; 

(E) José e Márcio, apenas. 

 

52 

Bruno foi preso em flagrante e encaminhado para Delegacia pela 
suposta prática do crime de condução de veículo automotor sob 
influência de álcool. Chegando em sede policial, quando 
encontravam-se na sala apenas Bruno e o inspetor Cláudio, Bruno 
ofereceu a Cláudio R$5.000,00 para que não fosse lavrado o 
flagrante, com sua imediata liberação. Revoltado com o 
comportamento de Bruno, de imediato Cláudio recusou a oferta, 
não recebeu qualquer valor e realizou nova prisão em flagrante, 
dessa vez em razão do oferecimento de vantagem indevida.  

Diante das informações narradas, a conduta de Bruno configura 
crime de: 

(A) corrupção passiva, consumada; 

(B) corrupção ativa, na modalidade tentada; 

(C) concussão, na modalidade tentada; 

(D) corrupção passiva, na modalidade tentada; 

(E) corrupção ativa, consumada. 

 

53 

O Código Penal prevê uma série de crimes praticados por 
funcionários públicos contra a Administração em Geral. De 
acordo com esse diploma legal, a conduta de “retardar ou deixar 
de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou 
sentimento pessoal” configura crime de: 

(A) advocacia administrativa; 

(B) condescendência criminosa; 

(C) usurpação de função pública; 

(D) tráfico de influência; 

(E) prevaricação. 

 

54 

Caio, funcionário da ouvidoria de determinado órgão público, no 
exercício de suas funções, é surpreendido por João, totalmente 
insatisfeito com a demora em seu atendimento. Quando chega a 
sua vez de ser atendido, João passa a afirmar, na frente de 
diversas pessoas, que Caio é um “incompetente”, que 
“certamente teria retardo mental” e que explicaria suas 
necessidades “com bastante calma para que até uma pessoa 
como Caio pudesse entender”. Caio, então, sentindo-se 
humilhado, informa o fato a Policiais Militares que faziam a 
segurança em frente ao órgão em que exercia suas funções.  

Considerando apenas as informações narradas, a conduta de 
João, de acordo com as previsões do Código Penal, configura:  

(A) resistência; 

(B) desobediência; 

(C) desacato; 

(D) violência arbitrária; 

(E) atipicidade.  

 

 

55 

Um administrador acaba de assumir a chefia do setor de pessoal 
da empresa em que trabalha. O administrador tem muito tempo 
de casa e é muito bem visto pelos colegas, que demonstraram 
satisfação com a sua promoção. O setor é responsável pelo 
processamento da folha de pagamentos, processamento e 
registro das movimentações trabalhistas e pela manutenção dos 
arquivos com informações dos funcionários. A empresa tem, 
como política, delegar liberdade aos chefes para recompensar ou 
punir os funcionários sob sua responsabilidade.  

Pelo modelo contingencial de liderança de Fiedler, na situação 
descrita, o estilo de liderança mais eficaz seria:  

(A) diretivo; 

(B) democrático; 

(C) delegador; 

(D) orientado para a tarefa; 

(E) orientado para o relacionamento. 
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Planejamento é a função da administração responsável pela 
definição dos objetivos da organização e pela concepção de 
planos que integram e coordenam suas atividades.  

O planejamento formal, ou seja, aquele em que os objetivos são 
definidos, declarados e informados aos membros da organização, 
é de grande importância – entre outras razões porque: 

(A) estimula a flexibilidade organizacional; 

(B) controla a instabilidade de ambientes muito dinâmicos; 

(C) estimula a criação de culturas participativas; 

(D) define parâmetros de controle para a organização; 

(E) favorece a criatividade e a inovação.  

 

57 

Um funcionário de uma organização pública apresenta bom 
desempenho, mas não demonstra satisfação nem é engajado 
com trabalho. Quando perguntado sobre por que não procura 
outra oportunidade de emprego, mais satisfatória, o funcionário 
respondeu: “Estou aqui há muito tempo e meu salário é muito 
bom. Dificilmente encontraria uma oportunidade igual em outra 
empresa. Como preciso do salário, faço bem o meu trabalho”.  

O comprometimento do funcionário com a organização é do tipo: 

(A) normativo; 

(B) material; 

(C) coercitivo; 

(D) atitudinal; 

(E) instrumental. 

 

58 

Um gerente tem estilo de liderança participativo e costuma 
debater os problemas e tomar decisões em conjunto com sua 
equipe de trabalho. O gerente considera que tomar decisões em 
grupo traz, como vantagens, maior aceitação e legitimidade das 
decisões.  

No entanto, o gerente reconhece que as decisões em grupo 
também apresentam alguns pontos fracos, como:  

(A) exigir muita experiência dos decisores; 

(B) consumir muito tempo; 

(C) estimular a racionalidade limitada; 

(D) gerar conflito de papéis;  

(E) dificultar a aceitação da solução escolhida. 

 

59 

O presidente de uma instituição pública acaba de assumir o 
cargo. Ele acredita que a instituição “está uma bagunça, cada um 
decide como quer, sem seguir adequadamente os 
procedimentos”.  Ele acredita que uma maneira de modificar essa 
situação é centralizar o processo decisório.  

Uma das vantagens da centralização é: 

(A) decisões mais consistentes com os objetivos globais da 
organização; 

(B) maior rapidez e flexibilidade na implementação das decisões; 

(C) decisões mais próximas e adaptadas às situações específicas; 

(D) promover a motivação dos administradores no nível 
hierárquico médio; 

(E) estimular a criatividade e a inovação.  

 

60 

O diretor de marketing de um laboratório farmacêutico de 
grande porte recebeu as seguintes incumbências: reestruturar o 
departamento de marketing; distribuir os vendedores por área 
geográfica.  

Ao realizar essas incumbências, o diretor estará exercendo, 
respectivamente, as seguintes funções administrativas: 

(A) planejamento; direção; 

(B) organização; direção; 

(C) planejamento; organização; 

(D) direção; planejamento; 

(E) organização; organização. 

 

61 

O proprietário e principal executivo de uma clínica de médio 
porte gostaria de desenhar um sistema de controle como forma 
de monitorar o comportamento e o desempenho dos 
funcionários. A clínica tem estrutura centralizada. O principal 
executivo é um líder autocrático, que acredita que os 
funcionários “só trabalham bem se tiverem medo de punição”. 
No entanto, o clima organizacional é bom - devido a uma cultura 
paternalista, em que as ordens do dono da empresa são 
atendidas sem questionamento, mas o tratamento em relação 
aos funcionários é carregado de afeto e as pessoas permanecem 
no emprego por longo tempo. Os funcionários referem-se à 
clínica como “nossa segunda casa” e ao dono da clínica como 
“um pai um pouco antiquado”.  

Tendo em vista as características de um sistema de controle 
eficaz, seria adequado adotar, no contexto descrito, os seguintes 
controles, entre outros: 

(A) testes de seleção de pessoal e benchmarking de processo; 

(B) benchmarking organizacional e avaliação de desempenho 360 
graus; 

(C) avaliação de desempenho pelos gerentes imediatos e 
formalização de normas, procedimentos e políticas; 

(D) controle por motivação interna e avaliação por objetivos 
(APO); 

(E) autoavaliação de desempenho e supervisão direta. 

 

62 

O diretor administrativo de um órgão público dedica boa parte do 
seu tempo a questões relacionadas à orçamentação das 
atividades da sua área, bem como à programação do trabalho de 
seus funcionários, distribuindo tarefas e definindo atribuições.  

O diretor desempenha, em especial, um papel: 

(A) interpessoal, de líder; 

(B) informacional, de disseminador; 

(C) informacional, de monitor; 

(D) decisório, de administrador de recursos; 

(E) decisório, de empreendedor. 
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Uma ONG dedicada ao apoio a crianças especiais atendeu, em 
2016, 150 crianças, com um dispêndio total de R$ 120.000,00. 
Em 2017, a ONG atendeu 160 crianças, com um dispêndio 
total de R$ 180.000,00.  

Comparando-se os anos de 2016 e de 2017, é correto afirmar que 
a ONG foi: 

(A) mais eficaz em 2016 e mais efetiva em 2017; 

(B) mais eficiente e mais efetiva em 2017; 

(C) igualmente eficaz, eficiente e efetiva nos dois anos; 

(D) mais eficaz e mais eficiente em 2017; 

(E) mais eficaz e menos eficiente em 2017. 

 

64 

Em uma entrevista de processo seletivo, o responsável pela 
seleção perguntou ao candidato o que o motiva a trabalhar na 
organização. O candidato respondeu: “a jornada de trabalho 
menor que a do meu trabalho atual, que é muito longa, o 
escritório mais confortável e o fato de ser mais perto da minha 
casa, o que vai permitir que eu durma um pouco mais”.  

Segundo a hierarquia das necessidades de Maslow, a motivação 
do candidato é satisfazer necessidades do tipo: 

(A) fisiológicas; 

(B) de segurança; 

(C) sociais; 

(D) de estima; 

(E) de autorrealização. 

 

 

65 

João, servidor público estável ocupante de cargo efetivo no 
Município de Salvador, acaba de se eleger Vereador no mesmo 
Município.  

De acordo com as normas constitucionais aplicáveis: 

(A) independentemente de haver compatibilidade de horários, 
João deverá se afastar do cargo efetivo, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração; 

(B) independentemente de haver compatibilidade de horários, 
João deverá se afastar do cargo efetivo, auferindo a 
remuneração pelo cargo eletivo; 

(C) se houver compatibilidade de horários, João poderá acumular 
os dois cargos, mas perceberá apenas a remuneração de um 
dos cargos, facultando-lhe a escolha; 

(D) se houver compatibilidade de horários, João perceberá as 
vantagens de seu cargo efetivo, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo; 

(E) se houver compatibilidade de horários, João poderá acumular 
os dois cargos, mas perceberá apenas a remuneração do 
cargo eletivo. 

 

66 

A Constituição da República de 1988, ao tratar das disposições 
gerais da administração pública, estabelece que:  

(A) a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação eleitoral e partidária; 

(B) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário deverão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 

(C) a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias é permitida para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público;   

(D) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
deverão ser computados e acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores; 

(E) a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei. 

 

67 

De acordo com o seu regimento interno, compete à Câmara 
Municipal de Salvador:  

(A) permitir, conceder ou autorizar a execução dos serviços 
públicos por terceiros, quando não possível ou conveniente 
ao interesse público a exploração direta pelo Município;  

(B) promover a arrecadação dos tributos, preços públicos e 
tarifas devidos ao Município, dando-lhes a publicação 
adequada;  

(C) administrar os bens municipais, promover a alienação, deferir 
permissão, cessão ou autorização de uso, observadas as 
prescrições legais;  

(D) sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa; 

(E) celebrar convênios, acordos e consórcios com a União, o 
Estado, outros Municípios e entidades privadas, bem como 
promover o tombamento dos bens do Município. 
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O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é o órgão da Câmara 
competente para examinar as condutas puníveis e propor as 
penalidades aplicáveis aos Vereadores submetidos ao processo 
disciplinar, previsto no Código de Ética e Decoro Parlamentar.  

Nesse contexto, consoante dispõe o regimento interno da 
Câmara Municipal de Salvador: 

(A) o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é composto de 
sete membros titulares e igual número de suplentes, sendo 
presidente nato o Corregedor-Geral; 

(B) os membros do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da 
Câmara são eleitos por maioria absoluta, para um mandato 
de um ano, prorrogável por mais um ano, dentro da mesma 
Legislatura; 

(C) o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é composto de 
cinco membros titulares e igual número de suplentes, sendo 
presidente nato o Presidente da Câmara; 

(D) os membros do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da 
Câmara são eleitos por maioria simples, respeitada a 
representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da Câmara; 

(E) o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é composto de um 
Presidente eleito pela maioria absoluta dos vereadores, que 
indica dois Vice-Presidentes e um Secretário, além de outros 
cinco membros. 

 

69 

De acordo com o regimento interno da Câmara Municipal de 
Salvador, a convocação dos Secretários do Município, do 
Procurador-Geral ou titulares de entidades autárquicas, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 
dar-se-á: 

(A) pelo Presidente da Câmara, exclusivamente, para, no 
prazo de 30 (trinta) dias, prestar, pessoalmente ou por 
escrito, informações sobre assuntos previamente 
determinados; 

(B) por qualquer Vereador da Câmara, para, no prazo de 
30 (trinta) dias, prestar, pessoalmente ou por escrito, 
informações sobre assuntos previamente 
determinados; 

(C) pelo Presidente da Câmara, ou por qualquer uma de suas 
Comissões, para, no prazo de 8 (oito) dias, prestar, 
pessoalmente, ou de 30 (trinta) dias, por escrito, 
informações sobre assuntos previamente determinados; 

(D) pelo Presidente da Câmara, após aprovação do Prefeito, 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, prestar, pessoalmente 
ou por escrito, informações sobre assuntos previamente 
determinados; 

(E) pelo Presidente da Câmara, após aprovação do Prefeito, 
para, no prazo de 8 (oito) dias, prestar, pessoalmente, ou 
de 30 (trinta) dias, por escrito, informações sobre 
assuntos previamente determinados. 

 

70 

A Câmara iniciará os trabalhos de cada Sessão Legislativa 
Ordinária constituindo as Comissões criadas por seu regimento 
interno, que são órgãos técnicos destinados ao estudo e à 
emissão de pareceres essenciais, especializados sobre os 
assuntos submetidos à sua deliberação.  

Nesse sentido, conforme estabelece o regimento interno da 
Câmara Municipal de Salvador, compete à Comissão: 

(A) Executiva, manifestar juízo de admissibilidade sobre todos os 
assuntos em tramitação pela Câmara, para deliberação do 
plenário e/ou de outras comissões, que serão 
obrigatoriamente entregues à sua apreciação quanto aos 
seus aspectos constitucional, legal ou jurídico;  

(B) de Finanças, Orçamento e Fiscalização, apreciar as prestações 
de contas das verbas da Câmara e emitir parecer a respeito, 
bem como representar ao Prefeito sobre a necessidade da 
economia interna da Câmara;  

(C) de Constituição e Justiça e Redação Final promulgar e fazer 
publicar as resoluções da Câmara, decretos legislativos, 
emendas à lei orgânica municipal, bem como as leis, quando 
o prefeito não as sancionar;  

(D) dos Direitos do Cidadão, opinar em todas as proposições 
pertinentes à educação, cultura, esporte e lazer, assim como 
em iniciativas correlatas, bem como apresentar parecer sobre 
a organização das festas populares;  

(E) de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, manter 
relacionamento com as comunidades onde se evidenciem 
conflitos pela posse do solo urbano, decorrentes da 
necessidade de moradia. 
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Redação 

Sobre a intolerância (UNESCO) 

A intensificação atual da intolerância, da violência, do terrorismo, 
da xenofobia, do nacionalismo agressivo, do racismo, do 
antissemitismo, da exclusão, da marginalização e da 
discriminação contra minorias nacionais, étnicas, religiosas e 
linguísticas, dos refugiados, dos trabalhadores migrantes, dos 
imigrantes e dos grupos vulneráveis da sociedade e também pelo 
aumento dos atos de violência e de intimidação cometidos contra 
pessoas que exercem sua liberdade de opinião e de expressão, 
todos comportamentos que ameaçam a consolidação da paz e da 
democracia no plano nacional e internacional e constituem 
obstáculos para o desenvolvimento... 

 

Com base no texto acima, responda à seguinte questão:  

Afinal de contas, o que está acontecendo com o planeta? 

Elabore um texto dissertativo-argumentativo em que você 
procure analisar os diversos problemas do planeta como um 
todo, indicando possíveis soluções.  

Redija o texto em língua culta, observando especialmente a 
pertinência de seus argumentos, com, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, 
no máximo, 30 (trinta) linhas. 



 

 

  



 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 


